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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0107/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0022/2024 

1 - PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CRUZÍLIA, MG, Inscrito no CNPJ Nº 18.008.904/0001-29, com 

sede na Rua Coronel Cornélio Maciel, 135, Centro, Cruzília-MG, CEP 37.445-000, por 

intermédio do Setor de Licitação, torna público que realizará Dispensa de Licitação 

Eletrônica com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos Artigo 

nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 2931/24, e as exigências 

estabelecidas neste Edital de Dispensa de Licitação Eletrônica, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 

e horários discriminados a seguir: 

Site para Realização da Dispensa Eletrônica: LICITAR DIGITAL: https://licitar.digital/ 

Cadastro de propostas iniciais: 13/11/2024 às 17h30min 

Abertura de propostas iniciais e início da sessão pública: 21/11/2024 às 08h10min 

Final da fase de lances: 21/11/2024 ás 14h10 min (intervalo mínimo 06h00 e máximo 

10h00) 

Referência de Tempo: Horário de Brasília. 

Local da Sessão Pública: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 

Manual e forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema 

(https://licitardigital. tawk. help/category/fornecedor). 

Contato: Central de Compras e Licitação – Tel. (35) 3346-1250 - e-mail: 

pref.cruzilia.licitacao@gmail.com 

Valor Estimado: R$ 28.725,00 (vinte e oito mil setecentos e vinte e cinco reais). 

https://licitar.digital/
mailto:licitacao@periquito.mg.gov.br
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2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. A Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através do Sistema LICITAR DIGITAL, endereço eletrônico 

https://licitar.digital/ 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público do Município, nomeado para 

cargo de Agente de Contratação através da Portaria Municipal nº 001, de 04 de janeiro de 

2024, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica https://licitar.digital/. 

2.3. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no site deste Município, 

no seguinte endereço eletrônico: www.cruzilia.mg.gov.br, na aba de licitações, bem como 

na Plataforma LICITAR DIGITAL, o endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br 

“Acesso Identificado”. As demais condições constam do presente edital e seus anexos. 

2.4. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 

utilizado à plataforma de licitações, disponibilizado e processado no endereço eletrônico: 

www.licitardigital.com.br, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo 

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, para 

obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização 

da Dispensa Eletrônica. 

2.5. As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos 

mesmos meios de divulgação do Edital. 

2.6. A licitação poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, sem que 

caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos. 

3 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

3.1. A presente Dispensa Eletrônica tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em organização de eventos para a realização do Tradicional Food Truck e 

Evento com Barracas que serão realizados nos dias 29 e 30 de novembro, e 1º de dezembro 

(Food Truck) e 20, 21 e 22 de dezembro (Evento com Barracas) no entorno da Praça 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Capitão Maciel, ambos com praça de alimentação e shows locais. A empresa contratada 

ficará por conta de toda produção, organização e divulgação dos eventos.  

4 - JUSTIFICATIVA 

4.1. Conforme apurado pelo setor requisitante, faz-se necessária a 

aquisição/contratação de modo a investir no desenvolvimento do turismo melhorando assim 

o produto turístico e cultural do município promovendo o evento que consta no calendário 

municipal e no plano turístico do município. 

4.2. A aquisição, com base na especificação técnica disposta no presente Termo de 

Referência, se mostra técnica e economicamente vantajosa, dentre as disponibilizadas pelo 

mercado, conforme aponta o Estudo Técnico Preliminar que subsidia a confecção do 

presente. 

4.3. Ressalta-se que os valores estimados da presente contratação direta estão 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei 

14.133/21. 

5 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, 

no Art. 75, inciso II, da lei Federal nº 14.133/2021– no caso de outros serviços e compras, 

Decreto Municipal nº 2931/2024 e demais legislações aplicáveis a este evento e nas 

condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao 

assunto já regido pelo Município de Cruzília. 

6 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

6.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja credenciado 

junto ao provedor da Plataforma de Licitações da Licitar Digital, no seguinte endereço: 

www.licitardigital.com.br; cujo objeto social seja compatível com o objeto licitado, e em 

condições de atender todas as exigências desta dispensa, constantes deste Edital, Termo de 

Referência e seus Anexos, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitar.digital/ 

6.2. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ao 

http://www.licitardigital.com.br/
https://licitar.digital/
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Portal: LICITAR DIGITAL. (https://licitar.digital/) até horário fixado neste Edital para 

apresentação da proposta e início da dispensa. 

6.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através da empresa Portal: LICITAR DIGITAL pelos telefones (31) 3191-

7007, ou através do e-mail contato@licitardigital.com.br. 

6.4. DO INGRESSO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

6.5. A disputa de lances será realizada em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

6.6. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta dispensa 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do 

funcionamento e regulamento do sistema. 

6.7. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Cruzília responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.8. O cadastro da empresa interessada e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao processo. 

6.9. A participação se dará por meio da digitação da senha pessoal do cadastrado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido. 

6.10. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

6.11  COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA 

ELETRÔNICA, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO 

PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO (PLATAFORMA LICITAR DIGITAL), 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

https://licitar.digital/)
mailto:contato@licitardigital.com.br
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( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

(    ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
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( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

6.12. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar, em campo próprio, no sistema 

eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 

6.13. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.14. Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 

quando do registro de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital. 

OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

6.15. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas nas seguintes 

condições: 

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, consórcio em 

dissolução ou em liquidação; 

b) Que esteja temporariamente suspensa de participar em licitação e impedidas de contratar 

com o Município; 

c) Que estejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si; estrangeiras que não 

funcionam neste País; 
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d) Que incorram na vedação estabelecida na Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.16. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 

licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

7. -PROPOSTA COMERCIAL (ELETRÔNICA E DIGITADA) 

7.1. A proposta com o valor do lote e demais informações, deverão ser inseridas em campo 

próprio, no sistema eletrônico, até a data e horários marcados para abertura das propostas, 

vedados a identificação do titular da proposta até a conclusão da fase de lances. 

7.1. Não serão adjudicadas propostas com valores unitários e totais maiores que o  

estimado pelo Município. 

7.2. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas 

decimais. 

7.3. A proposta e os lances deverão referir-se ao valor total para a execução da 

integralidade do objeto, não se admitindo propostas para sua execução parcial. 

7.4. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas 

neste edital. 

7.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e     lances. 

7.6. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, detentor da proposta 

de menor preço, deverá encaminhar ao (a) Agente de Contratação (a), via e-mail, e em 

original, se for solicitado, na forma e prazos descritos abaixo: 

7.7. Proposta comercial expressa, ajustada ao preço final, conforme Modelo do Anexo 

II, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com 

descrição completa do objeto, indicação do valor unitário e total de cada item do objeto, 

identificação da empresa proponente, nº do CNPJ ou CPF, endereço, números de telefone e 

fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente 

identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 

omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 
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demais licitantes, prejuízos ao Município ou não impedirem a exata compreensão de seu 

conteúdo. 

7.8. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que a proposta 

atende às exigências do edital; 

7.9. Documento de condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

conforme disposto no item 7.3 deste edital; 

7.10. Documentos comprovando o poder de representação do signatário da proposta, 

caso não seja sócio da empresa do licitante, sendo procuração, se pública ou com firma 

reconhecida, e procuração e documento de identidade, se particular. 

7.11. A Proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo de 60 (sessenta) dias a 

contar da data de sua apresentação; 

7.12. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, ele               

será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

7.13. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem 

convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

7.14. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias poderá ser solicitada a 

prorrogação de   sua validade a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, 

caso persista o interesse deste Município. 

7.15. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem 

anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 

7.16. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.17. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à  

execução do objeto desta licitação sem qualquer ônus para o Município, tais como: fretes, 

tributos, encargos sociais e previdenciários. 

7.18. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste 
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será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

7.19. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 5,00 

(cinco reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que 

cobrir a melhor oferta. 

8. - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1.  O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo menor preço 

POR LOTE, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta comercial que: 

a) Não se refira à integralidade do objeto; 

b) Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência; 

c) Apresentar proposta final com preço superior ao preço máximo estipulado no edital; 

8.3. Apresente preço simbólico, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à 

totalidade da remuneração; ou superestimados ou, ainda, manifestamente inexequíveis. 

a) Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para 

cobrir os custos com salários, encargos sociais e trabalhistas, insumos e tributos 

incidentes; 

b) Se o Agente de Contratação entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que o 

licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos elaborada 

pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, e contratações em andamento 

com preços semelhantes, além de outros documentos julgados pertinentes pelo Agente de 

Contratação; 

c) Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será 

desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais; 
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d) Não indique expressamente a marca, conforme especificações do Anexo II (exceto 

quando for serviço). 

e) Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

f) Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes da     planilha 

de preços serão corrigidos pelo Agente de Contratação; 

g) Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a 

divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao 

valor  do lance ofertado na sessão deste Dispensa Eletrônica ou o valor negociado com o 

Agente de Contratação, após diligência e mediante expressa anuência do licitante. 

h) Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento. 

8.4. Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

8.5. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas e da 

documentação, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu 

conteúdo. 

8.6. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação 

da área solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer 

fundamentado. 

9. - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.  a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.3. - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 

Federal;   

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional; 

 d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos estaduais;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão negativa de débitos relativos aos tributos municipais;  

f) Prova de regularidade perante a Justiça Trabalhista mediante apresentação de certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
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inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em cumprimento ao Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 h) Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, segundo determina o inciso 

VI do artigo 68 da Lei Federal 14.133. - As microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.4. - Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.5. - O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 

interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para 

o empenho. 

9.6. - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021  

9.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.7.1. - Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício, dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, exigíveis na forma da lei, assinados por profissional habilitado 

da área contábil, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
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devidamente registrados nos órgão de controle, nos termos do art. 69, I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.7.2. - Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida por setor do 

Poder Judiciário da Comarca da sede da licitante, e terá que ter sido emitida no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão pública. 

 

9.8. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.8.1. - Capacidade Técnico-Operacional, comprovada por meio de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprovem a prévia execução de serviços de características e complexidade iguais ou 

semelhantes às     constantes do objeto da licitação. 

9.8.2. - Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Agente de 

Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 

inclusive para os efeitos previstos nos art. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

337–F do Código Penal. 

9.8.3. Prova de regularidade do responsável ou responsáveis técnicos da empresa 

para execução dos serviços, sendo Engenheiro Civil ou Mecânico para as estruturas a ser 

montadas e Engenheiro Elétrico para as estruturas elétricas, que deverá apresentar certidão 

de regularidade vigente do registro e quitação de pessoa física perante o CREA - Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia ou de Arquiteto Urbanista junto do CAU - Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo, se permitido pelas regras do respectivo conselho a emissão de 

ARTT para as estruturas metálicas e elétrica, da qual conste a devida regularidade atual dos 

inscritos; 

9.8.4. - As comprovações como responsável ou responsáveis técnicos como 

Engenheiro Civil ou Mecânico, Engenheiro Elétrico, Arquiteto Urbanista para execução 

dos serviços, se dará através de cópias válidas de um dos seguintes documentos: 

 - Ficha de registro de emprego;  

- CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
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- Contrato Social, se proprietário; - Registro no CREA ou CAU como responsável técnico;  

- Contrato de profissional autônomo como prestador de serviços  

A EMPRESA VECEDORA DEVERÁ APRESENTAR NA ASSINATURA DO 

CONTRATO AS SEGUINTES DOCUMENTAÇÕES: 

9.8.5 Elaboração do projeto e protocolo para liberação junto ao corpo de Bombeiros. 

9.8.7 Apresentação das ARTS de responsabilidade técnica dos equipamentos e serviços 

fornecidos e laudo técnico. (guia de ART devidamente paga). 

DOS DOCUMENTOS 

9.9  O Agente de Contratação e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da 

Receita Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, 

ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos 

órgãos emissores, para fins de habilitação. 

9.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo, observando-se que: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 

tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura 

da sessão inaugural. 
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10. – DOS RECURSOS - Divulgada a vencedora, o Agente de Contratação informará 

às licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar 

motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese 

de suas razões em campo próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública. 

11 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

a. - As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a 

oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

b. - A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única 

e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos 

estabelecidos na subcláusula anterior. 

c. - A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como 

consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública 

quando for o caso. 

d. - Os recursos serão dirigidos ao Agente de Contratação, que poderá reconsiderar seu ato 

no prazo de 03 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, 

devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a 

contar do recebimento. 

e. - O recurso terá efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

f. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

g. - Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de contrato 

anexo deste edital. 
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12  - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o 

termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido 

caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do 

disposto na subcláusula 17.6, sujeitando–a às penalidades previstas na subcláusula 21.2. 

12.1- Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o 

Município poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 

seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

12.1.1    - Advertência; 

12.1.2 - Multa; 

12.1.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula 21.1.2 observará os seguintes 

parâmetros: 

12.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério 

da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

12.2.3 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, por período superior ao 

previsto na subcláusula anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

12.2.4 - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou 

do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

12.2.5 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

12.3 -As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
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independentes entre si. 

12.4 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução dos serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar s  serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, por obra e/ou 

serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades da obra e/ou 

serviço, por funcionário e por dia; 
01 

 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta 

tabela 

de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, 

por item e por ocorrência; 

 

03 
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8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

Contrato; 

01 

12.5 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 

de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

12.6 - As sanções previstas nas subcláusulas 21.1.1, 21.1.3 e 21.1.4 poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas 21.1.2, e não excluem a possibilidade 

de rescisão unilateral do Contrato. 

12.7 - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea 21.1.2 não possuem 

caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

12.8 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 

12.9 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da 

prova de sua relevação por ato da Administração, salvo decisão fundamentada da 

autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

12.10 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusula 21.1.1 a 21.1.4 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

12.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

13.1 Os recursos financeiros para execução desse certame são provenientes de recursos 

oriundos de Recursos não Vinculados de Impostos (Livre), conforme a dotação          

orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.15.01.27.695.0007.2.0054 1.500.000 

14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1 O Contrato Administrativo se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o Contrato Administrativo. 

14.3  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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14.5.2 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.3 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.4 Indenizações e multas. 

14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

15 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 

Federal nº 14.133/21) 

15.1 O Contrato Administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

15.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

15.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.3.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

15.3.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

15.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 

15.4.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
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para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

15.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 119). 

15.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 120). 

15.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

15.7.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

15.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

15.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

fiscal e trabalhista da empresa. 

15.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

15.12 DO FISCAL DO CONTRATO 

A fiscalização do contrato se dará pela funcionária: Sra. Geisli Resende Pereira 
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16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO -. 

16.1.  - Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos 

termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da 

data do protocolo do documento de cobrança no Setor de Compras do Município e 

obedecido o disposto na legislação. 

16.2 - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e 

no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, 

considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

16.3 - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços 

efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado na subcláusula anterior 

sem que o Município esteja obrigado a pagar o valor total do Contrato. 

16.4 - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, 

os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no 

contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida. 

16.5 - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

16.6 - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e 

correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do 

protocolo do documento de cobrança no Setor de Compras do Município e a data do efetivo 

pagamento, limitados a 12% ao ano. 

16.7 - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 

1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º 

(trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no Setor de Compras do 

Município. 
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16.8 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Tesouraria do Município. 

16.9 - Os pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão efetuados 

diretamente      às microempresas e empresas de pequeno porte responsáveis pela sua 

execução. Assim como o valor dos tributos devidos pelo objeto, na forma da legislação. 

16.10 - O Município providenciará a retenção do valor devido a título de imposto de 

renda, na forma da legislação tributária, em especial da do Decreto Municipal n.º 

2.918/2023 e da Instrução Normativa da Receita Federal n.º 1.234/2012 e suas 

posteriores alterações independentemente de a informação constar na nota fiscal. 

16.11 – Se o fornecedor for optante pelo simples nacional, fica obrigado a enviar 

Junto às notas fiscais comprovante de enquadramento no respectivo mês emitido no 

sítio eletrônico da Receita Federal, bem como declaração firmada de próprio punho sob 

as penas da Lei. 

17 - DISPOSIÇÕES FINAIS - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do 

Município de Itajubá e no site da Câmara Municipal de Itajubá.  

17.1  

No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

17.2  republicar o presente edital com uma nova data;  

17.3  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

17.4  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento.  

17.5  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.  

17.6 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos prestadores, 

cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
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indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  

17.7  Caberá ao prestador acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão.  

17.8  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização dos atos aqui previstos, será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário.  

17.9  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF. 

17.10 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

17.11  As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

17.12  Os prestadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  

17.13  Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos:  

I) Termo de Referência;. 

II) Modelo de Proposta Comercial; 

III) Minuta de Contrato Administrativo. 

 

Cruzília, 13 de novembro de 2024. 

 

 

______________________________ 
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LUANA ANDRADE OLIVEIRA 

Agente de Contratação 

 

 

Aprovo o Edital 

 

 

_____________________________ 

José Carlos Maciel de Alckmin 

Prefeito Municipal 

Aprovo o Edital 

 

 

_____________________________ 

Polyana de Assis Reis 

Secretária Municipal da Cultura, dos 

Esportes e Turismo 
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ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0107/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0022/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA INTRODUÇÃO: 

 

Este Termo de Referência tem como objetivos: 

Definir o objeto a ser contratado; 

Estabelecer as características do objeto a ser contratado, prazos, forma de execução, forma 

de pagamento, obrigações e deveres das partes; 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES: 

 

2.1.  DO OBJETO:  

 

2.1.1. Contratação de empresa especializada em organização de eventos para a realização 

do Tradicional Food Truck e Evento com Barracas que serão realizados nos dias 29,30 de 

novembro e 01 de dezembro (Food Truck) e 20,21 e 22 de dezembro (Evento com 

Barracas) no entorno da Praça Capitão Maciel, ambos com praça de alimentação e shows 

locais. A empresa contratada ficará por conta de toda produção, organização e divulgação 

dos eventos.  

 

  N°  

 Item               

Descrição    Und.    Qtd.    Vlr. Unit.     Vlr. Tot. 

01 EVENTOS CULTURAIS - A empresa 

contratada deverá colocar nos dois 

eventos: 

 - 04 (quatro) tendas 8m X 8m; 

  SERV 1  01   R$ 28.725,00    R$ 28.725,00 
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 - Banner atualizado no palco com as 

medidas de 4m X 1m; - Sonorização: 08 

lines array, 04 sub woofer duplos, 01 

mesa digital de 32 canais, 01 

processador de áudio digital, 02 

monitores de chão (Sistema de fone 

com Power Play), Bankline para atender 

a demanda das bandas;  

 - Iluminação: Sistema de iluminação 

estrutura Q25 compatível com o local 

do evento, 02 bandoor frontal, 04 

moving Bean, 08 par led, 01 mesa de 

luz DMX, 01 máquina de fumaça;  

- Equipe de apoio sendo 02 pessoas por 

dia durante o evento;  

- 06 banheiros químicos (sendo 01 com 

acessibilidade) deverá ser feita a 

limpeza todos os dias até as 08 horas da 

manhã; 

 - 50 jogos de mesas e cadeiras de 

plástico para o público;  

- Equipe de limpeza sendo 02 pessoas 

por dia; 

-DJ e técnico de som durante o evento; 

-Contratação de 06 shows (um para 

cada dia do evento) sendo no mínimo 3 

shows locais; 

-Portal de comunicação medindo 4m X 

1m; 

-Projeto de bombeiros para cada evento. 
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A contratação tem como objetivo a realização de forma assertiva da festividade a buscando 

a satisfação da população, agregar o potencial cultural, além da excelência que ovaciona a 

cultura e o desenvolvimento do turismo inclusive movimentando toda rede hoteleira, 

restaurantes entre outros. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

3.1. Conforme apurado pelo setor requisitante, faz-se necessária a aquisição/contratação de 

modo a investir no desenvolvimento do turismo melhorando assim o produto turístico e 

cultural do município promovendo o evento que consta no calendário municipal e no plano 

turístico do município. 

3.2. A aquisição, com base na especificação técnica disposta no presente Termo de 

Referência, se mostra técnica e economicamente vantajosa, dentre as disponibilizadas pelo 

mercado, conforme aponta o Estudo Técnico Preliminar que subsidia a confecção do 

presente.  

3.3. Ressalta-se que os valores estimados da presente contratação direta estão compatíveis 

com os valores praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei 14.133/21. 

3.4. Por fim, cabe ressaltar que a contratação não será superior ao limite imposto pelo 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, combinado com o teor do Decreto nº 

10.922/2021. Atualmente esse limite é o valor de R$ 54.020,41. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A descrição da solução como um todo, enquadra-se na contratação, a serem 

contratados na modalidade de dispensa eletrônica.  

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo 

de Referência e seus anexos. 

 

5.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no 

país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
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Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com as 

ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

5.3. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 

14.133 de 2021.  

5.4. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista 

serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:  

5.4.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.4.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

5.4.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.4.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

5.4.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5.4.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.5.  Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício, dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, exigíveis na forma da lei, assinados por profissional habilitado 

da área contábil, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

devidamente registrados nos órgão de controle, nos termos do art. 69, I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.5.1 Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida por setor do 

Poder Judiciário da Comarca da sede da licitante, e terá que ter sido emitida no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão pública. 
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5.5.2  Capacidade Técnico-Operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a 

prévia execução de serviços de características e complexidade iguais ou semelhantes às     

constantes do objeto da licitação. 

5.5.3  Prova de regularidade do responsável ou responsáveis técnicos da empresa para 

execução dos serviços, sendo Engenheiro Civil ou Mecânico para as estruturas a ser 

montadas e Engenheiro Elétrico para as estruturas elétricas, que deverá apresentar 

certidão de regularidade vigente do registro e quitação de pessoa física perante o CREA - 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou de Arquiteto Urbanista junto do CAU 

- Conselho de Arquitetura e Urbanismo, se permitido pelas regras do respectivo conselho 

a emissão de ARTT para as estruturas metálicas e elétrica, da qual conste a devida 

regularidade atual dos inscritos; 

5.5.4 As comprovações como responsável ou responsáveis técnicos como Engenheiro 

Civil ou Mecânico, Engenheiro Elétrico, Arquiteto Urbanista para execução dos serviços, 

se dará através de cópias válidas de um dos seguintes documentos: 

 - Ficha de registro de emprego;  

- CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

- Contrato Social, se proprietário; - Registro no CREA ou CAU como responsável técnico;  

- Contrato de profissional autônomo como prestador de serviços  

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.6.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

5.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 



  

31 

 

5.6.1 A documentação exigida no presente poderá ser apresentada em original, por cópia 

ou por qualquer outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

5.6.1 A documentação exigida em tal tópico poderá ser dispensada, total ou parcialmente, 

a documentação exigida no presente tópico nos casos de contratações para entrega 

imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa 

de licitação para compras em geral (atualmente em R$ 13.505,10) e nas contratações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil 

reais), nos moldes do Art. 70, da Lei 14.133/2021.  

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará de 

forma parcelada na realização de dois eventos em diferentes datas, a qual será exaurida 

com a realização de cada evento acordado.  

6.2. O prazo para execução nos moldes dispostos no item anterior será na data e horário 

acordado e agendado previamente, tendo em vista assinatura do contrato ou emissão de 

qualquer outro instrumento hábil nos termos do Art. 95 – Lei 14.133/2021.  

6.3. Não haverá prorrogação do prazo. 

6.4. Toda montagem juntamente com as apresentações serão executadas na Praça Capitão 

Maciel, nos dias e horários especificados documentalmente. 

6.5. É de responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do objeto. 

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1. O critério de seleção adotado será o fornecedor que apresentar o MENOR PREÇO, 

observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações do 

objeto. 

7.2. Para além do critério alhures, serão observados à adstrição os requisitos dispostos no 

presente, bem como a aptidão para A EXECUÇÃO do objeto em características, 

quantidades e prazos compatíveis com esta contratação. 

7.3. Necessário à apresentação de no mínimo um atestado de capacidade técnica; 
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8. DO CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

 

8.1. Em adstrição as diretrizes do Art. 72, II, o valor estimado para a presente contratação 

será de R$ 28.725,00 (vinte e oito mil e setecentos e vinte e cinco reais) sendo este 

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros 

dispostos no Art. 23, da Lei 14.133/2021. 

8.2. Anexo ao presente segue as diretrizes e documentos e parâmetros utilizados que deram 

suporte à obtenção da estimativa alhures. 

8.3. O valor da proposta deve abranger os gastos com translado, hospedagem, alimentação, 

entre todos eventuais custos. 

8.4. A cotação não será adjudicada em preço superior ao valor estimado.  

 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na conta do Recurso Próprio deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

3.3.90.39.00.2.15.01.27.695.0007.2.0054 

 

9.2. O atendimento ao plano anual de contratações foi atingido através do Ramo/CNAE: 

90.01-9-02 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será realizado na data de 26 de dezembro de 2024 em parcela única   

através de transferência em conta e/ou cheque nominal, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura e, preferencialmente, por meio de cartão de pagamento nos 

moldes do Art. 75, §4º da Lei 14.133/2021. 

10.2. Na impossibilidade de realizar o pagamento no modo alhures, este será realizado 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  
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10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração 

contratante atestar a execução/recebimento do objeto do contrato através do Termo 

Definitivo de Recebimento. 

10.4. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao contratado ou com 

irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie 

as medidas necessárias a sua regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a 

Administração.  

10.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação, não cabendo a esta pleitear reajuste de preço, atualização 

monetária ou quaisquer outros direitos que entender cabível.  

10.6. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através da fiscal: Geisli 

Resende Pereira, por sua vez, o contrato será acompanhado pela gestora: Polyana de Assis 

Reis. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente termo; 

12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

12.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado, se for o caso; 

12.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no presente termo.  

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, 

seus anexos e sua proposta, se for o caso, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
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13.2. Efetuar a execução da apresentação conforme especificações, prazo e local constantes 

neste termo e seus anexos. 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesta Dispensa, o 

objeto com avarias, defeitos ou em desacordo com a descrição constante do item 2; 

13.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo; 

13.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso. 

13.9. Despesas com cachê dos artistas, deslocamento/transporte aéreo ou terrestre, 

hospedagem, alimentação, serão de responsabilidade da contratada; 

13.10. A montagem e desmontagem das estruturas, bem como a retirada de todo e 

qualquer material será liberado após o término das festividades, devendo as mesmas 

ocorrerem em até 72 horas após o termino do evento; 

13.11. Cabe a licitante custear as despesas com salários, encargos, seguros, sinistros, 

transporte, alojamento, alimentação do pessoal e outras que porventura venham a ser 

criadas e ou exigidas por Lei, durante a execução dos serviços objeto do presente contrato; 

13.12. Todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, financeiros ou de 

qualquer natureza, bem como todas as despesas geradas direta ou indiretamente pelo objeto 

do presente, são de responsabilidade única e exclusiva da Licitante, não respondendo a 

Contratante como corresponsável em nenhuma hipótese, nem solidária nem 

subsidiariamente; 

13.13.  Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à 

Administração ou a terceiros, durante o atendimento do objeto; 

13.14. Montar as estruturas com sonorização e iluminação, plano preventivo de incêndio e 

aterramento; 

13.15. Cumprir a legislação pertinente e aplicável à execução dos serviços quanto a 

licenças, alvarás e outros que se fizerem necessários; 
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13.16. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidos na Licitação; 

13.17. Cumprir os horários dos shows e a apresentação dos eventos artísticos, para que não 

ocorram atrasos na programação dos mesmos; 

13.18. Utilizar somente bens, materiais e serviços de acordo com as normas do INMETRO 

e da ABNT, conforme o caso; 

13.19. Responsabilizar-se, integralmente, pelo controle de qualidade dos serviços; 

13.20. Refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, defeituoso ou 

com acabamento insatisfatório, bem como a execução fora das especificações técnicas; 

13.21. Fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção 

individual, bem como cumprir as demais normas constantes da legislação de segurança, 

medicina e higiene do trabalho, arcando com todos e quaisquer custos advindos ou 

decorrentes dos mesmos; 

13.22. Providenciar, sob as suas expensas e responsabilidades, todo material necessário à 

prestação dos referidos serviços, este em perfeito estado de conservação e funcionamento; 

13.23. Quanto a quaisquer danos causados ao equipamento utilizado para prestação dos 

serviços, arcando com todos os custos advindos ou decorrentes do mesmo; 

13.24. Comunicar a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução 

destes serviços (por escrito); 

13.25. Quanto a quaisquer acontecimentos, seja por dolo ou culpa que porventura 

cometerem pela prestação de serviços objeto deste contrato; 

13.26. Por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como quanto a 

quaisquer custos ou ônus advindos dos mesmos; 

13.27. Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura 

surgir em decorrência da prestação dos referidos serviços; 

13.28. Realizar a entrega de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para 

atividades consideradas nocivas à saúde, entregando-se, posteriormente, comprovante de 

entrega à contratante; 

13.29. As instalações e estruturas deverão ser montadas até um dia antes da data prevista 

para realização dos eventos para vistoria e aprovação da Comissão de Festa e demais 

órgãos fiscalizadores; 
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13.30. A licitante vencedora deverá fornecer laudos e ART’s de montagem das estruturas 

contratadas nessa licitação;  

13.31. Será responsável por quaisquer acidentes decorrentes a acidente de trabalho e 

legislação pertinente, restando ciente de que seu descumprimento ensejará nas aplicações 

legais; 

13.32. Todas as informações necessárias à comprovação de entrega dos EPIs e outros 

procedimentos que visem à proteção do trabalhador, serão repassadas à Comissão de Festa; 

13.33. Efetuar a prestação dos serviços dentro das condições, no prazo indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

13.37. Atender prontamente a quaisquer exigências da Comissão Festa, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

13.38. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.39. Adotar as condutas necessárias para finalizar o evento, como a desmontagem dos 

equipamentos e de toda a infraestrutura/logística, a regularização de eventuais pendências, 

e a devolução dos espaços utilizados; 

13.40. Permitir a qualquer tempo, livre acesso do Município, por seus agentes devidamente 

identificados, em todas as dependências do evento para fins de fiscalização e 

acompanhamento da execução do objeto do presente; 

13.41. Serviço de liberação do CREA; 

13.42. Apresentação das ARTS de responsabilidade técnica dos equipamentos e serviços 

fornecidos e laudo técnico. (guia de ART devidamente paga); 

13.43. Comunicado ao Corpo de Bombeiros 

14. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. Ao presente incide a permissibilidade de substituição de instrumento contratual, posto 

se tratar de dispensa em razão do valor nos moldes do Art. 95, da Lei 14.133/2021. Assim, 

pela natureza do objeto e sua concretização imediata, esta Administração opta pela 

substituição deste por meio da nota de empenho.  

14.2. Por tal, caberá tão somente a fiscalização quanto à recepção do objeto e verificação 

da conformidade do material com as exigências deste termo.  
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14.3. Caberá ao servidor em comento, para além da obrigação outrora estipula fiscalizar a 

execução do objeto licitado, observando os prazos, condições e eventuais violações à 

execução do mesmo.  

14.4. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui ou reduz a responsabilidade da 

Contratada quanto aos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto licitado ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vício redibitório ou emprego de material inadequado ou em 

qualidade inferior.  

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

16. NORMAS DE REGÊNCIA 

16.1. A presente dispensa de licitação é regido pela Lei 14.133/21.  

16.2. Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de 

regência. 

17.DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da comarca de Cruzília para dirimir quaisquer conflitos 

existentes dentre esta contratação. 

 

 

Cruzília, 13 de novembro de 2024. 

 

 

 

___________________________________ 

POLYANA DE ASSIS REIS 

Secretária Municipal da Cultura, dos Esportes e Turismo. 

 



  

38 

 

ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0107/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 0022/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PROCESSO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: contratação de empresa especializada em organização de eventos para a 

realização do Tradicional Food Truck e Evento com Barracas que serão realizados nos dias 

29,30 de novembro e 01 de dezembro (Food Truck) e 20,21 e 22 de dezembro (Evento com 

Barracas) no entorno da Praça Capitão Maciel, ambos com praça de alimentação e shows 

locais. A empresa contratada ficará por conta de toda produção, organização e divulgação 

dos eventos  

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: Telefone: 

Representante: 

Identificação do Representante: 

  N° Item Descrição    Und.    Qtd.    Vlr. Unit.     Vlr. Tot. 

01 EVENTOS CULTURAIS - A empresa 

contratada deverá colocar nos dois 

eventos: 

 - 04 (quatro) tendas 8m X 8m; 

 - Banner atualizado no palco com as 

medidas de 4m X 1m; - Sonorização: 08 

lines array, 04 sub woofer duplos, 01 

mesa digital de 32 canais, 01 processador 

de áudio digital, 02 monitores de chão 

(Sistema de fone com Power Play), 

Bankline para atender a demanda das 

bandas;  

 - Iluminação: Sistema de iluminação 

  SERV 1   
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estrutura Q25 compatível com o local do 

evento, 02 bandoor frontal, 04 moving 

Bean, 08 par led, 01 mesa de luz DMX, 01 

máquina de fumaça;  

- Equipe de apoio sendo 02 pessoas por 

dia durante o evento;  

- 06 banheiros químicos (sendo 01 com 

acessibilidade) deverá ser feita a limpeza 

todos os dias até as 08 horas da manhã; 

 - 50 jogos de mesas e cadeiras de plástico 

para o público;  

- Equipe de limpeza sendo 02 pessoas por 

dia; 

-DJ e técnico de som durante o evento; 

-Contratação de 06 shows (um para cada 

dia do evento) sendo no mínimo 3 shows 

locais; 

-Portal de comunicação medindo 4m X 

1m; 

-Projeto de bombeiros para cada evento. 

 

 

Valor total estimado: R$ ......... (. .............................................. ) 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas no Memorial Descritivo e Projeto Básico/projeto executivo. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir 

sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária 

e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
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Caso nossa proposta seja vencedora, declaramos executar os serviços pelo preço por nós 

apresentado. O prazo de execução é o determinado pelo Município a partir da Ordem de 

Serviço expedida pelo Município, conforme disposto no Cronograma Físico Financeiro. 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua 

apresentação. 

Utilizaremos equipes técnicas e administrativas que forem necessárias à perfeita execução 

dos serviços, comprometendo-nos desde já a substituir ou aumentar a qualidade do 

pessoal, desde que assim exija a Fiscalização da Prefeitura. 

Da execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas 

Técnicas Brasileiras, ou similares, que permitam a obtenção de igual qualidade, desde já, a 

integral responsabilidade pela perfeita execução dos serviços em conformidade com os 

projetos e as especificações, normas e padrões desse Edital. 

Atenciosamente, 

Representante Legal – Nome e Cargo 

(razão social, endereço completo, telefone e CNPJ) 



 

  

ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0107/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0022/2024 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº       _____/2024 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO, O MUNICÍPIO DE CRUZILIA- MG, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

_______________________PARA FINS DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS PARA A REALIZAÇÃO 

DO TRADICIONAL FOOD TRUCK E EVENTO COM BARRACAS QUE SERÃO 

REALIZADOS NOS DIAS 29,30 DE NOVEMBRO E 01 DE DEZEMBRO (FOOD 

TRUCK) E 20,21 E 22 DE DEZEMBRO (EVENTO COM BARRACAS) NO 

ENTORNO DA PRAÇA CAPITÃO MACIEL, AMBOS COM PRAÇA DE 

ALIMENTAÇÃO E SHOWS LOCAIS. A EMPRESA CONTRATADA FICARÁ 

POR CONTA DE TODA PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS 

EVENTOS, CONFORME EDITAL DA DISPENSA ELETRÔNICA N° 0022/2024, 

NA FORMA ABAIXO. 

 

O MUNICIPIO DE CRUZÍLIA MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 18.008.904/0001-29, com sede administrativa na Rua Coronel Cornélio 

Maciel, nº 135, centro, Cruzília MG, representado por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ 

CARLOS MACIEL DE ALCKMIN, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 

258.407.116-91, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, 

a empresa ________________________, inscrita no CNPJ:____________________, 

com sede na _________________________________, nº__________ -  

Bairro___________, na cidade de _________________________, CEP______________, 

neste ato representada (o) por __________________________________________, 



 

  

(qualificação completa),  

____________________________  (endereço), e-mail 

institucional:_____________________________, doravante denominada 

CONTRATADA têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em 

decorrência do resultado da DISPENSA ELETRÔNICA Nº:0022/2024, realizado por meio 

do Processo Administrativo Nº:0107/2024, que se regerá pelas seguintes cláusulas e 

condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este Contrato se rege por 

toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente 

termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e 

suas alterações, pelo Decreto Municipal nº 2931/24, de 03 de janeiro de 2024, bem como 

pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela 

Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste contrato. A CONTRATADA 

declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 

sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente 

transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: O objeto do presente Contrato é contratação de 

empresa especializada em organização de eventos para a realização do Tradicional Food 

Truck e Evento com Barracas que serão realizados nos dias 29,30 de novembro e 01 de 

dezembro (Food Truck) e 20,21 e 22 de dezembro (Evento com Barracas) no entorno da 

Praça Capitão Maciel, ambos com praça de alimentação e shows locais. A empresa 

contratada ficará por conta de toda produção, organização e divulgação dos eventos Em 

atendimento a Secretaria Municipal da Cultura, dos Esportes e Turismo, conforme 

especificações técnicas previstas no Termo de Referência. 

2.1 - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as 

exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Processo 

Administrativo Nº: 0107/2024, no Termo de Referência, em detalhes e informações 



 

  

fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução e 

conservação dos serviços. 

2.2 - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo 

do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor  total   do   presente   Contrato   é   de   

R$................ (por extenso), referente do Processo Administrativo Nº:0107/2024. Conforme 

tabela abaixo: 

  N° Item Descrição    Und.    Qtd.    Vlr. Unit.     Vlr. Tot. 

01 EVENTOS CULTURAIS - A empresa 

contratada deverá colocar nos dois 

eventos: 

 - 04 (quatro) tendas 8m X 8m; 

 - Banner atualizado no palco com as 

medidas de 4m X 1m; - Sonorização: 08 

lines array, 04 sub woofer duplos, 01 

mesa digital de 32 canais, 01 processador 

de áudio digital, 02 monitores de chão 

(Sistema de fone com Power Play), 

Bankline para atender a demanda das 

bandas;  

 - Iluminação: Sistema de iluminação 

estrutura Q25 compatível com o local do 

evento, 02 bandoor frontal, 04 moving 

Bean, 08 par led, 01 mesa de luz DMX, 01 

máquina de fumaça;  

- Equipe de apoio sendo 02 pessoas por 

dia durante o evento;  

- 06 banheiros químicos (sendo 01 com 

acessibilidade) deverá ser feita a limpeza 

todos os dias até as 08 horas da manhã; 

  SERV 1   



 

  

 - 50 jogos de mesas e cadeiras de plástico 

para o público;  

- Equipe de limpeza sendo 02 pessoas por 

dia; 

-DJ e técnico de som durante o evento; 

-Contratação de 06 shows (um para cada 

dia do evento) sendo no mínimo 3 shows 

locais; 

-Portal de comunicação medindo 4m X 

1m; 

-Projeto de bombeiros para cada evento. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 

4.1 - Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a prestação de serviços, 

nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 

141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

documento de cobrança no Setor de Compras deste Município. 

4.2 - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e 

no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, 

considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

4.3 - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, 

protocolado no Setor de Compras deste Município. 

4.4 - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado 

no parágrafo primeiro, sem que o Município esteja obrigado(a) a pagar o valor total do 

Contrato. 



 

  

4.5 - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, 

os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 

atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 

regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do 

trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis. 

4.6 - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

4.7 - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não 

decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e 

correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do 

protocolo do documento de cobrança no Setor de Compras deste Município e a data do 

efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 

4.8 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE: Não haverá prorrogação do prazo, também não 

haverá reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/21) 

6.1. O Contrato Administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 



 

  

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas     ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 

118). 

6.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 119). 

6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 

121, caput). 

6.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 



 

  

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

fiscal e trabalhista da empresa. 

6.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.12 DO FISCAL DO CONTRATO 

A fiscalização do contrato se dará pelos funcionários: 

Gestor do contrato: Polyana de Assis Reis 

Fiscal: Geisli Resende Pereira 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO: A CONTRATADA submeter-se-á a todas 

as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e 

testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a 

CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

7.1 - A Fiscalização da execução dos serviços caberá ao servidor designado por ato formal 

da Autoridade Competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são 

próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

7.2 - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações 

de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

7.3 - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de 

modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 



 

  

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 

estabelecidas. 

7.4 - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e 

às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou         

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 

execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do 

CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

7.5 - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 

contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA: Os serviços objeto deste 

Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade técnica do 

____________________________ (profissional responsável) se for o caso, que fica 

autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em 

matéria técnica. 

8.1 - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula como 

Responsável Técnico na direção dos serviços e no local da sua execução até o respectivo 

encerramento. 

8.2 - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído por outro 

de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA:  

9.1 - O Município de Cruzília se utilizará da garantia de 90 (noventa) dias para assegurar 

as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores 



 

  

de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do  descumprimento das referidas obrigações.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PRAZO: A contratação terá eficácia a partir da 

data da       publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e vigorará pelo período de 30 ( trinta ) dias. 

10.1 - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos  termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2 - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado 

na forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas 

aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA   –   REGIME   DE   EXECUÇÃO   DOS 

SERVIÇOS:  

12.1 Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará de 

forma parcelada na realização de dois eventos em diferentes datas, a qual será exaurida 

com a realização de cada evento acordado.  

12.2.  O prazo para execução nos moldes dispostos no item anterior será na data e horário 

acordado e agendado previamente, tendo em vista assinatura do contrato ou emissão de 

qualquer outro instrumento hábil nos termos do Art. 95 – Lei 14.133/2021.  

 

12.3.  Toda montagem juntamente com as apresentações serão executadas na Praça Capitão 

Maciel, nos dias e horários especificados documentalmente. 

12.4.  É de responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA   - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente termo; 

13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 



 

  

13.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado, se for o caso; 

13.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no presente termo.  

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 14.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, 

seus anexos e sua proposta, se for o caso, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 14.2.  Efetuar a execução da apresentação conforme especificações, prazo e local 

constantes neste termo e seus anexos. 

14.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

14.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesta Dispensa, o 

objeto com avarias, defeitos ou em desacordo com a descrição constante do item 2; 

14.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

14.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo; 

14.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso. 

14.9. Despesas com cachê dos artistas, deslocamento/transporte aéreo ou terrestre, 

hospedagem, alimentação, serão de responsabilidade da contratada; 

14.10. A montagem e desmontagem das estruturas, bem como a retirada de todo e 

qualquer material será liberado após o término das festividades, devendo as mesmas 

ocorrerem em até 72 horas após o termino do evento; 

14.11. Cabe a licitante custear as despesas com salários, encargos, seguros, sinistros, 

transporte, alojamento, alimentação do pessoal e outras que porventura venham a ser 

criadas e ou exigidas por Lei, durante a execução dos serviços objeto do presente contrato; 

14.12. Todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, financeiros ou de 

qualquer natureza, bem como todas as despesas geradas direta ou indiretamente pelo objeto 



 

  

do presente, são de responsabilidade única e exclusiva da Licitante, não respondendo a 

Contratante como corresponsável em nenhuma hipótese, nem solidária nem 

subsidiariamente; 

14.13.  Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados e ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à 

Administração ou a terceiros, durante o atendimento do objeto; 

14.14. Montar as estruturas com sonorização e iluminação, plano preventivo de incêndio e 

aterramento; 

14.15. Cumprir a legislação pertinente e aplicável à execução dos serviços quanto a 

licenças, alvarás e outros que se fizerem necessários; 

14.16. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidos na Licitação; 

14.17. Cumprir os horários dos shows e a apresentação dos eventos artísticos, para que não 

ocorram atrasos na programação dos mesmos; 

14.18. Utilizar somente bens, materiais e serviços de acordo com as normas do INMETRO 

e da ABNT, conforme o caso; 

14.19. Responsabilizar-se, integralmente, pelo controle de qualidade dos serviços; 

14.20. Refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, defeituoso ou 

com acabamento insatisfatório, bem como a execução fora das especificações técnicas; 

14.21. Fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção 

individual, bem como cumprir as demais normas constantes da legislação de segurança, 

medicina e higiene do trabalho, arcando com todos e quaisquer custos advindos ou 

decorrentes dos mesmos; 

14.22. Providenciar, sob as suas expensas e responsabilidades, todo material necessário à 

prestação dos referidos serviços, este em perfeito estado de conservação e funcionamento; 

14.23. Quanto a quaisquer danos causados ao equipamento utilizado para prestação dos 

serviços, arcando com todos os custos advindos ou decorrentes do mesmo; 

14.24. Comunicar a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução 

destes serviços (por escrito); 

14.25. Quanto a quaisquer acontecimentos, seja por dolo ou culpa que porventura 

cometerem pela prestação de serviços objeto deste contrato; 

14.26. Por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como quanto a 

quaisquer custos ou ônus advindos dos mesmos; 



 

  

14.27. Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura 

surgir em decorrência da prestação dos referidos serviços; 

14.28. Realizar a entrega de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para 

atividades consideradas nocivas à saúde, entregando-se, posteriormente, comprovante de 

entrega à contratante; 

14.29. As instalações e estruturas deverão ser montadas até um dia antes da data prevista 

para realização dos eventos para vistoria e aprovação da Comissão de Festa e demais 

órgãos fiscalizadores; 

14.30. A licitante vencedora deverá fornecer laudos e ART’s de montagem das estruturas 

contratadas nessa licitação;  

14.31. Será responsável por quaisquer acidentes decorrentes a acidente de trabalho e 

legislação pertinente, restando ciente de que seu descumprimento ensejará nas aplicações 

legais; 

14.32. Todas as informações necessárias à comprovação de entrega dos EPIs e outros 

procedimentos que visem à proteção do trabalhador, serão repassadas à Comissão de Festa; 

14.33. Efetuar a prestação dos serviços dentro das condições, no prazo indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

14.37. Atender prontamente a quaisquer exigências da Comissão Festa, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

14.38. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.39. Adotar as condutas necessárias para finalizar o evento, como a desmontagem dos 

equipamentos e de toda a infraestrutura/logística, a regularização de eventuais pendências, 

e a devolução dos espaços utilizados; 

14.40. Permitir a qualquer tempo, livre acesso do Município, por seus agentes devidamente 

identificados, em todas as dependências do evento para fins de fiscalização e 

acompanhamento da execução do objeto do presente; 

14.41. Serviço de liberação do CREA; 

14.42. Apresentação das ARTS de responsabilidade técnica dos equipamentos e serviços 

fornecidos e laudo técnico. (guia de ART devidamente paga); 

14.43. Comunicado ao Corpo de Bombeiros 



 

  

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO 

CONTRATO:  

15.1  O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará 

mediante a avaliação de servidores designados  pela Autoridade Competente, na forma 

do Decreto e/ou Portaria, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as 

especificações contidas no Termo de Referência. 

15.2  O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as 

relativas ao pagamento. 

15.3 - Os serviços executados em desacordo com a especificação do Edital e seus Anexos, e 

da Proposta deverão ser recusados pela Comissão (ou servidor) responsável pela 

fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 

15.4 - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os 

serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a 

contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data 

da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no 

prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às 

expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

15.5 - O objeto do presente Contrato será recebido: 

15.5.1 - provisoriamente, na forma do regulamento do Município, mediante 

apresentação da quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de 

todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo 

válida e declaração de regularidade trabalhista. 

15.5.2 - definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita 

adequada do objeto aos termos contratuais, na forma do Regulamento do Município. 

15.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução 

do Contrato. 



 

  

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO: 

16.1 Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA 

de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 

ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 

motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: 

17.1 É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos 

prazos mediante justificativas. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS: 

18.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Município de Cruzília poderá, 

sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, 

previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

18.2- Advertência; 

18.3 - Multa; 

18.4- Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

18.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.6 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula 18.3 observará os seguintes 

parâmetros: 

18.7 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

18.8 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 



 

  

em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto na subcláusula anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.9- 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 

saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

18.10 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.11 - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

18.12 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

18.13 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir  situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 



 

  

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução dos serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os

 serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar providência determinada pela fiscalização, por 

obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 

por funcionário e por dia; 

01 

 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

Contrato; 

01 

18.14 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 

de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

18.15 - As sanções previstas nas subcláusulas 18.3, 18.4 e 18.5 poderão ser aplicadas 

juntamente com aquela prevista na subcláusula 18.2, e não excluem a possibilidade de 

rescisão unilateral do Contrato. 

18.16 - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 

ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de 

Cruzília do ato que as impuser. 

18.17 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 



 

  

18.18 - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da 

multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, 

mediante despacho regular da autoridade contratante. 

18.19 - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

18.20 - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor 

desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 

administrativa do Contrato. 

18.21 - As multas eventualmente aplicadas com base na subcláusula 19.2 não possuem 

caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

18.22 - A aplicação das sanções estabelecidas nas subcláusulas 18.2, 18.3, 18.34e 18.5 

é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade 

CONTRATANTE. 

18.23 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusulas 18.2, 18.3, 18.4 e 18.5 não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

18.24 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– RECURSOS: 

19.1 A CONTRATADA poderá apresentar: 



 

  

19.2 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades 

estabelecidas nas subcláusulas 18.2, 18.3, 18.4 e 18.5 deste contrato. 

19.3 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da intimação da extinção do contrato quando 

promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 

19.4 - Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência 

da aplicação da penalidade estabelecida na subcláusula 19.4 deste contrato. 

Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as sucláusulas 18.2, 18.3 serão dirigidos à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão 

recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – EXTINÇÃO: 

20.1 O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato 

unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no  art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.2 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

20.3- Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no 

local e         no estado em que a sua execução se encontrar. 

20.4 - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das 

demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada 

sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o 

caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima quarta, caput, subcláusula 19.6 

deste Contrato. 

20.5 - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 

promovidos: 



 

  

20.5.1 - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

20.5.2 - o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

20.5.3 - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

20.6 - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente 

terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas 

até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista na subcláusula 20.7 deste 

contrato. 

20.7 - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 

atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim. 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO: 

21.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na 

imprensa oficial. 

21.1  - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA 

por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites 

da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

22.1 Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta 

das seguintes dotações orçamentárias, nos termos da Lei: 

3.3.90.39.00.2.15.01.27.695.0007.2.0054.1.500.000 

23 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO:  

23 .1  Fica eleito o Foro da Comarca de Cruzília, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer 

outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 



 

  

24 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO:  

2 4 . 1  O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no 

Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 

14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

25CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1- Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

25.2 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 

se iniciam e vencem em  dias de expediente no CONTRATANTE. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

Cruzília/MG, ____ de ____________de 2024. 

 

 

____________________________________ 

JOSÉ CARLOS MACIEL DE ALCKIMIN 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

CONTRATADO 

REPRESENTANTE LEGAL 

 



 

 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome:  Nome: _______________________ 

 

CPF:  CPF:_______________________ 


